EXCELENTÍSSIMO SENHORA DOUTOR JUIZ DE DIREITO DE UMA DAS VARA CÍVEIS DESTA CIDADE E COMARCA DE BEBEDOURO/SP.
CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, instituição financeira inscrita no xxx, com carta patente do Banco Central n.º A-68/181, com sede à xxxx - São Paulo - Capital; através dos seus advogados e bastante procuradores, conforme mandato procuratório incluso, vem mui respeitosamente à presença de Vossa Excel6encia, com fulcro no art. 66 da Lei n.º 4.728 de 14.jul.65, alterado pelo decreto-lei n.º 911 de 1º.out.69, propor a presente

AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO

em face a PAULA xxxxxxx,  brasileira, portador da cédula de identidade RG n.º xx, inscrita no CPF/MF sob n.º xxxxxxx, residente e domiciliada na cidade e Comarca de xxxxxxxxx, na xxxxxxxxx; pelos seguintes motivos de fato e de direito que abaixo aduz:

I) A requerente e requerido firmaram Contrato de Crédito com clúsula de alienação Fiduciária em Garantia sob n.º 1.034.009511-97, devidamente registrado junto ao 5º Servico de registro de Títulos e Documentos da capital de São Paulo, em 11.jul.97 sob n.º

II) A requerente concedeu à requerida um crédito no valor de R$ 7.167,49 (sete mil, cento e sessenta e sete reais e quarenta e nove centavos), a serem pagos em 12 parcelas, igauis e sucessivas de R$ 247,02, com início em 11.ago.97 e término em 11.jul.98.

III) Referido crédito fora liberado a requerida para a aquisição de um veículotipo caminhão trator, marca M.B./Mercedes Benz LS 1929, cor branca, ano de fabricação/modelo 1985, placas ACX-3265, chassi 35003312675383, que encontra-se alienado fiduciariamente à requerente.

IV) Mesmo contratualmente obrigado, o requerido não cumpriu o avençado no instrumento contratual, posto que não solveu nenhuma parcela 

a) a citação do executado para que pague no prazo de 24 horas, a importância de R$ 3.244,57 (três mil duzentos e quarenta e quatro reais e cinqüenta e sete centavos), mais juros de mora, correção, custas e despesas processuais, honorários advocatícios na base de 20% sobre o valor do apurado e demais sucumbências legais, ou nomeie bens a penhora, tantos quanto bastem para o pagamento e garantia da execução, ora proposta, em plenitude.
b) caso a penhora recaia sobre bens imóveis, requer se digne oficiar ao Serviço de registro de Imóveis competente, para que proceda referida averbação de penhora.

c) caso o senhor Oficial de Justiça não encontre bens imóveis, veículos ou direitos sobre linhas telefônicas em nome do executado, que se digne portanto, proceder a descrição dos bens que guarnecem a residência do mesmo, consoante o que determina o artigo 659, parágrafo 3º do CPC.

d) o arresto dos bens do executado pelo Oficial de Justiça, em valor suficiente para garantir a execução, caso o devedor não seja encontrado para a citação.

e) requer também a concessão dos benefícios do artigo 172, parágrafo 2º do CPC, ao zeloso Oficial de Justiça.

Requer ainda o depoimento pessoal do executado, sob pena de confesso, protestar provar o alegado por  provas periciais, documentais e testemunhais, tudo no limite de eventual oposição de embargos.

Dá-se a presente o valor de R$ 3.244,57 (três mil duzentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e sete centavos).

Termos em que,

Pede deferimento.

Bebedouro, 15 de julho de 1998

